PARECER Nº 410, DE 2014 

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 543, DE 2013
            Na qualidade de Relator Especial, designado pelo Senhor Presidente para exarar parecer em substituição à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento sobre o Projeto de Lei 0543, de 2013, que “inclui o § 4º, no artigo 2º, da Lei nº 13.541, de 7 de maio de 2009, que proíbe o consumo de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, na forma que especifica”, de autoria do Nobre Deputado Edmir Chedid, ratifico a manifestação de fls. 12, do Relator Deputado Orlando Bolçone, que concluiu favoravelmente à aprovação do projeto, adotando-a como parecer.

a) Mauro Bragato - Relator Especial
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

De autoria do Deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe inclui o § 4º no artigo 2º da Lei n.º 13.541. de 2009, que proíbe o consumo de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, na forma que especifica.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 115ª a 119ª Sessões Ordinárias (de 22/8/2013 a 28/8/13), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise do projeto quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável à sua aprovação.

     Na sequência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Saúde, para ser analisado quanto ao mérito, recebendo parecer favorável à aprovação do projeto.

Cabe agora a esta Comissão de Finanças,  Orçamento  e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Verificamos, assim, que inexistem óbices de natureza financeira ou orçamentária que impeçam sua tramitação. Ressaltamos, ainda, que o projeto não acarreta aumento de despesa para o Estado, portanto não precisa atender às exigências dispostas no artigo 25 da Constituição Estadual.

                                              Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 543, de 2013. 

a) Orlando Bolçone
